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Brasília, 30 de novembro de 2014.


Excelentíssimo Senhor Presidente,


Com os meus sinceros cumprimentos, venho apresentar a Vossa Excelência, o Relatório de atividades da Reunião Parlamentar Anual nas Nações Unidas, ocorrida na 69ª Assembléia Geral da ONU, nos dias 19 e 25 de Novembro do corrente ano, na Sede da ONU em Nova York.
RELATÓRIO DAS ATIVIDADES



O foco prioritário dos debates neste ano, na minha avaliação, foi a abordagem dos novos objetivos do milênio para o desenvolvimento sustentável, com uma perspectiva centrada nas pessoas, na responsabilidade compartilhada pela sociedade, inserindo neste contexto governos e instituições oficiais.



A abordagem com foco nos direitos humanos deixa claro que o cidadão deve ser o centro do processo de desenvolvimento, e que o Poder público deve ter isso em mente na hora de estabelecer as suas políticas públicas: respeitar os direitos e a necessidade do cidadão. Não existe desenvolvimento sustentável, se para desenvolver-se uma nação tiver que desrespeitar os direitos básicos do cidadão.



No primeiro dia os debates tiveram este foco, enfatizar a responsabilidade dos parlamentos na construção e implementação destas políticas públicas. Especialmente a tarefar de assegurar acesso das pessoas aos direitos humanos fundamentais e resultados correspondentes aos mais altos níveis possíveis em termos de qualidade e equidade para todos.



Isto implica, especialmente, a árdua tarefa de implantar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, assegurando o acesso a estas políticas para os grupos mais marginalizados e vulneráveis que estão ficando para trás, mesmo que o país possa aparentar sinais de crescimento.



Nas sessões seguintes, debate muito interessante aconteceu sobre o papel dos mercados na consecução dos objetivos do desenvolvimento sustentável. É imprescindível que marcos regulamentares apropriados sejam estabelecidos para proteger os direitos humanos e os Governos precisam assumir o papel de garantidores do resultado final, principalmente diante de mecanismos de mercados dirigidos por suas próprias dinâmicas internas. 

A crise financeira e econômica mundial de 2008 deixou transparente que mercados não se auto regulamentam, e que é imperativo o papel do Estado para regulamentos e garantias que geram estabilidade e prevenção. Há também o debate sobre o desemprego e as políticas de austeridade fiscal, que se por um lado tendem a reduzir déficits orçamentários para responder às exigências dos mercados financeiros também podem prejudicar a economia real de que as pessoas dependem.

Outro ponto relevante do encontro foi quando as discussões giraram em torno do tema: Desigualdade e discriminação: os impactos do desenvolvimento e formas de reverter a tendência. Este quadro apresentou uma inovação potencial ao estabelecer como objetivo a “redução das desigualdades entre os países e dentro deles”. Para tanto, o caminho apontado foi assegurar a igualdade de oportunidades e reduzir as desigualdades de resultados, em particular através da eliminação de leis, políticas e práticas discriminatórias, promovendo as medidas apropriadas.

Por fim, gostaria de pontuar a iniciativa “My World”, uma ferramenta dinâmica para favorecer a interação entre parlamentares e cidadãos, a qual contou com a apresentação do diretor da campanha do Milênio da ONU para o desenvolvimento. Um dilema muito forte entre o bem estar das pessoas versus crescimento econômico vem se estabelecendo em diversas nações. 

O crescimento das tecnologias de informação cria novos canais de participação dos cidadãos no processo de planejamento do desenvolvimento e monitoração do processo, abrindo margem considerável para melhorar os métodos convencionais de participação. A coleta e análise de dados são fatores chaves no processo de monitoração uma vez que fornecem informações para os detentores dos direitos e para as instituições encarregadas de assegurar a prestação de contas, como no caso do parlamento.

Por fim, a assembleia se debruçou sobre o processo que deve levar à adoção do ODS em setembro de 2015. Sugeriu formas para que os parlamentares se tornem mais engajados, assim como também ressaltou as questões que necessitam estar afinadas durante as próximas negociações políticas, além de um formulário de avaliação distribuído durante a sessão para que o preenchêssemos com nossas análises pessoais sobre o conteúdo do programa e dos debates.  

Outros temas, não menos relevantes, também acabaram sendo inseridos no decorrer dos debates e merecem ser destacados, como por exemplo: a situação da Palestina, a guerra no Afeganistão, à violência contra as mulheres e a proteção do direito das crianças e adolescentes.
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